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Da Redação

O Senado começa a analisar o no-
vo arcabouço fiscal, aprovado na úl-
tima quarta-feira pela Câmara dos 
Deputados. A expectativa do presi-
dente da Casa, Rodrigo Pacheco, é de 
que o projeto de lei complementar 
(PLP) 93/2023 seja enviado para san-
ção presidencial no mês de junho. “A 
proposta será encaminhada para o ri-
to próprio para que, muito em breve, 
no decorrer do mês de junho, possa-
mos entregar à sanção um regime fis-
cal responsável, que terá a contenção 
de despesas como expressão de res-
ponsabilidade fiscal — disse Pacheco.

O texto que chega ao Senado é di-
ferente da proposta original envia-
da em abril pelo Poder Executivo. O 
relator da matéria na Câmara, depu-
tado Claudio Cajado (PP-BA), suge-
riu uma série de mudanças no pro-
jeto, mas manteve o princípio de que 
o crescimento das despesas deve ser 
menor do que a evolução das recei-
tas da União.

O PLP 93/2023 prevê a fixação de 
limites para a despesa primária. Eles 
devem ser reajustados anualmente, 
segundo dois critérios: o Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) e um percentual sobre o 

crescimento da receita primária, des-
contada a inflação.

Pelo texto original, os critérios pa-
ra conter as despesas da União seriam 
definidos a cada ano na Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO), mas os 
deputados decidiram fixar esses li-
mites de forma permanente no PLP 
93/2023. Os parâmetros levam em 
conta a meta de resultado primá-
rio de dois anos antes. Entre 2024 e 
2027, os gastos podem crescer até os 
seguintes limites: 70% da variação 
real da receita, caso a meta de dois 
anos antes tenha sido cumprida; ou; 
50% da variação real da receita, caso 
a meta de dois anos antes tenha sido 
descumprida

O texto prevê faixas de tolerância 
para a definição do resultado primá-
rio. Essa margem, para mais ou para 
menos, é de 0,25 ponto percentual do 
Produto Interno Bruto (PIB) previs-

to no projeto da LDO. A meta só será 
considerada descumprida se o resul-
tado primário ficar abaixo da banda 
inferior da faixa de tolerância.

Por exemplo: o projeto da LDO pa-
ra 2024 (PLN 4/2023) fixa a meta de 
resultado primário em zero. Levando 
em conta a estimativa do PIB em R$ 
11,5 trilhões, o intervalo de tolerân-
cia seria de R$ 28,7 bilhões para mais 
ou para menos. Se, em 2024, o país 
tiver um déficit de R$ 30 bilhões, as 
despesas de 2026 seriam limitadas a 
50% da variação da receita.

O texto assegura um crescimento 
mínimo para o limite de despesa pri-
mária: 0,6% ao ano. O projeto tam-
bém fixa um teto para a evolução dos 
gastos: 2,5% ao ano, mesmo que a 
aplicação dos 70% da variação da re-
ceita resulte em valor maior.

Limite - Os deputados aprovaram 
uma regra que pode ampliar o limite 
de despesas do Poder Executivo em 
2024. Caso a União registre uma “boa 
performance da receita”, o dinheiro 
extra pode ser liberado por meio de 
crédito suplementar, após a segun-
da avaliação bimestral de receitas e 
despesas primárias. Ainda assim, o 
valor fica limitado a 2,5% de cresci-
mento real da despesa previsto na re-
gra geral.

Depois da Câmara, Senado 
começa a votar regra fiscal
Meta da Casa é aprovar mudanças ainda no primeiro semestre, diz presidente

 # REGRAS

PLENÁRIO

Votação de reforma tributária é próxima meta 
O secretário extraordinário da Reforma Tributária do Ministério da Fazenda, Bernard Appy, dis-
se  que vê grandes chances de a reforma tributária ser votada pela Câmara dos Deputados 
ainda neste semestre, apesar do prazo apertado. “A chance de ser aprovado neste semestre le-
gislativo na Câmara dos Deputados é grande”, disse ele, em entrevista à CNN Brasil. “A perspec-
tiva é votar até o final do semestre legislativo, em meados de julho”, previu.

 # ASSEMBLEIA

Deputado critica novo modelo  
de licitação do pedágio no Paraná

“Entra governo de es-
querda, sai governo de 
direita, e infelizmente 
continuamos padecendo 
dos mesmos problemas”. 
A consideração é sobre a 
nova concessão de rodo-
vias do Paraná e foi feita 
pelo deputado Luiz Clau-
dio Romanelli (PSD). Se-
gundo ele, há muita pre-
ocupação em relação ao 
preço das tarifas e quan-
to à garantia da execução 
das obras do novo sistema 

de pedágios.
“Nossa avaliação é de 

que a modelagem pode 
gerar uma tarifa de pedá-
gio alta, que beneficia as 
concessionárias. Pelo que 
observamos no edital, 
ainda falta uma garan-
tia real da execução das 
obras”, observou. Ele ex-
plica que o modelo apro-
vado pelo governo federal 
também prevê um degrau 
tarifário após a duplica-
ção das rodovias. “Tem 

um lado bom, que é pagar 
a obra depois que estiver 
realizada. Mas ainda não 
conseguimos abrir a caixa 
preta da planilha. Podere-
mos pagar as obras antes 
na própria tarifa”, alerta.

Romanelli disse que 
mesmo nos Lotes 1 e 2, 
que abrangem rodovias 
dos Campos Gerais e o 
acesso ao Porto de Para-
naguá, e são “o filé mig-
non” da privatização de 
parte da malha estadual,

Marcos Oliveira/Agência Senado

Senado: prioridade para Casa

 # PAUTA

Câmara avalia mudanças 
em ministérios e CPMI 

A Câmara dos Depu-
tados pode votar ama-
nhã projeto de lei do 
marco temporal de de-
marcação de terras in-
dígenas (PL 490/2007). 
O anúncio foi feito pe-
lo presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL).

A proposta determina 
que somente serão de-
marcadas as terras indí-
genas tradicionalmente 
ocupadas por esses po-
vos na data da promul-
gação da Constituição 
Federal, em 5 de outu-
bro de 1988.

Em votação nominal e 
simbólica, o plenário da 
Câmara dos Deputados 
aprovou, na quarta-fei-
ra, a urgência na apre-
ciação do PL, e foi reti-
rada do Ministério dos 
Povos Indígenas (MPI) 
a principal atribuição, 
a de demarcar terras de 
povos originários, de-
volvendo-a ao Ministé-
rio da Justiça e Seguran-
ça Pública.

O relator da proposta, 
deputado Arthur Oli-
veira Maia (União-BA), 
defendeu a aprovação 
do texto. A urgência 
foi aprovada sob pro-
testo das bancadas do 
PSOL, da Rede, do PT, 

do PCdoB e do PV. Uma 
nova versão ainda será 
negociada com os líde-
res partidários.

Em nota, o Ministé-
rio dos Povos Indíge-
nas aponta que os povos 
originários do Brasil se-
guem sendo vítimas de 
vários tipos de violência 
e que a reconfiguração 
das atribuições da pas-
ta indica “o apagamen-
to social e cultural” dos 
indígenas.

No próximo dia 7, o 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) tem agenda-
do o julgamento sobre o 
mesmo tema. Os minis-
tros da Suprema Cor-
te vão decidir se a pro-
mulgação da Carta Mag-
na deve ser o parâmetro 
para definir a ocupação 
tradicional da terra por 
indígenas.

Também há expecta-
tiva de votação nesta se-
mana da Medida Provi-
sória (MP) 1.154/2023, 
que define a estrutu-
ra dos ministérios que 
compõem o governo do 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Pela MP, o 
número de ministérios 
passou de 23 para 31, 
e seis órgãos ganharam 
status de ministérios. 
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